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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para as respectivas folhas do CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos

locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Em cada questão, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado. Na peça

profissional, será desconsiderado qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de noventa linhas. Também

será desconsiderado o texto definitivo que não for escrito na(s) folha(a) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado o texto que apresentar

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Se, devido aos seus requisitos formais, algum texto definitivo

tiver de ser assinado, use apenas o nome Delegado de Polícia Federal. Ao texto que contenha outra forma de identificação será

atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 4,00 pontos, dos quais até 0,40 ponto será atribuído ao quesito

apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos). Para a peça profissional, esses

valores corresponderão a 12,00 pontos e 0,60 ponto respectivamente.

QUESTÃO 1

A assembleia legislativa de determinado estado da Federação aprovou proposta de emenda

à Constituição estadual que incluía no rol de órgãos encarregados pela segurança pública — de

responsabilidade, até então, da polícia civil, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar — o

departamento de trânsito, a polícia penitenciária e o instituto geral de perícias. A proposta, de

iniciativa conjunta de deputados de várias legendas, foi aprovada pela unanimidade dos membros do

Poder Legislativo, que consideraram tais órgãos imprescindíveis à segurança pública, cujos objetivos

são a vigilância intramuros nos estabelecimentos penais, a defesa da ordem pública e da incolumidade

das pessoas e do patrimônio.

Aponte, de forma fundamentada, os preceitos constitucionais ofendidos quando da aprovação da proposta acima referida que

ensejariam sua inconstitucionalidade. [valor: 3,60 pontos]
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RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

A fim de proporcionar maior conforto a seus clientes, o dono de determinado
restaurante realizou uma ampliação em seu estabelecimento, tendo a construção avançado
sobre área pública, razão por que o órgão responsável pela fiscalização urbana da prefeitura
autuou o comerciante, fixando prazo para que a situação fosse regularizada. Sob a alegação
de que a área pública invadida estava abandonada e suja e de que ele havia realizado
melhorias no espaço, o comerciante recusou-se a cumprir a determinação da prefeitura para
que desfizesse a obra. Dada a recalcitrância do comerciante, os fiscais, com base no
disposto no código municipal de edificações, demoliram a área irregular e multaram-no. O
dono do restaurante, então, ajuizou ação judicial contra a prefeitura, sob a alegação de que
o ato praticado pela prefeitura foi ilegal, dada a ausência de ação demolitória anterior, e
causou-lhe danos materiais e morais.

Com base na situação hipotética acima apresentada, discorra sobre a legalidade dos atos praticados pela prefeitura [valor: 1,00],

abordando os poderes administrativos [valor: 1,00] e o atributo do ato administrativo [valor: 1,60].
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RASCUNHO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Discorra sobre a tentativa inidônea e suas espécies [valor: 1,20]. Explicite, ainda, as três diferentes teorias relativas à punibilidade
da tentativa inidônea, apontando a adotada pelo Código Penal brasileiro [valor: 2,40].

RASCUNHO – QUESTÃO 3
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PEÇA PROFISSIONAL

Almir foi preso em flagrante no aeroporto Antônio Carlos Jobim, na cidade do Rio de Janeiro – RJ,
após adentrar em território nacional com duas malas repletas de roupas, relógios e eletroeletrônicos não
declarados à Receita Federal do Brasil e cujo imposto de importação não fora devidamente recolhido. Os
produtos foram apreendidos e Almir, encaminhado à delegacia da Polícia Federal. Na posse do conduzido,
foram apreendidos os seguintes objetos: i) diversas passagens aéreas Rio-Miami-Rio em nome de
Geraldo e Gabriel; ii) caderno de notas com nome de diversos funcionários do aeroporto; e iii)inúmeras
notas fiscais de produtos adquiridos no estrangeiro, que somavam mais de R$ 60.000,00. Durante seu
depoimento extrajudicial, na presença de seu advogado, João, Almir afirmou que as roupas e joias não
haviam sido adquiridas no exterior, que os eletroeletrônicos realmente eram importados, mas estariam
dentro da cota de isenção de imposto de importação e que Geraldo e Gabriel eram apenas seus amigos.
Após pagar fiança arbitrada pela autoridade policial, Almir foi solto e, dentro do prazo legal, recorreu
administrativamente do auto de infração de apreensão das mercadorias e de arbitramento do imposto
devido, recurso ainda pendente de julgamento pelo órgão Fazendário.

Instaurado inquérito policial, Almir foi formalmente indiciado. Dando continuidade às
investigações, o delegado de polícia requereu ao juiz criminal competente a interceptação telefônica do
indiciado, o que foi deferido pelo prazo de quinze dias. O conteúdo das interceptações apontou que
Geraldo e Gabriel combinaram que viajariam aos Estados Unidos da América para comprar mercadorias,
que seriam revendidas no Brasil por preços inferiores aos de mercado, sendo o preço das passagens
aéreas e os lucros das vendas repartidos por todos. Constatou-se que as viagens ocorreram durante os
últimos três anos e que os envolvidos não pagavam o respectivo imposto, dissimulando a importação das
mercadorias. Com a venda das mercadorias, o trio teria arrecadado mais de R$ 12.000.000,00, e Geraldo
adquirido um imóvel na rua Vieira Souto, no bairro de Ipanema, na cidade do Rio de Janeiro – RJ,
utilizando os ganhos com a infração penal, muito embora tenha constado do instrumento de aquisição
do bem o nome de seu filho, Cléber. Além disso, em conversa travada entre Geraldo e João, seu
advogado, verificou-se que os documentos e arquivos digitais contábeis do grupo estariam arquivados
no escritório do causídico, onde seriam destruídos por Gabriel em poucos dias. Verificou-se, ainda, que
o pagamento dos honorários de João era realizado mediante a entrega de parte das mercadorias
importadas. Apurou-se, também, que os indiciados contavam com a colaboração de Paulo, que, na
qualidade de funcionário da Receita Federal do Brasil, os auxiliava a burlar a fiscalização fazendária, e
que, como retribuição, participava no lucro do grupo com a venda das mercadorias, sendo o pagamento
da propina de responsabilidade de João. Surgiram indícios, ainda, da participação de outras pessoas no
grupo, inclusive de funcionários públicos, bem como de utilização de empresas-fantasmas no esquema
criminoso, o que, diante do fim do prazo das interceptações telefônicas, não pôde ser suficientemente
apurado. Em seguida, os autos do inquérito policial foram conclusos ao delegado da Polícia Federal para
análise.

Em face da situação hipotética acima apresentada, redija, na condição de delegado responsável pela investigação do caso concreto,

a peça profissional a ele adequada, direcionando-a à autoridade competente. Exponha a fundamentação jurídica pertinente, tipifique

os crimes cometidos e requeira o que entender de direito, no que se refere às investigações.
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